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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
CONTRATO COLETIVO. RESILIÇÃO UNILATERAL. SEGURADO EM TRATAMENTO. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A CONTINUIDADE DOS CUIDADOS ASSISTENCIAIS 
ATÉ A RESPECTIVA ALTA. SÚMULA 83/STJ.  IMPOSIÇÃO DA OFERTA DE APÓLICE 
FAMILIAR OU INDIVIDUAL. ALEGAÇÃO DA OPERADORA DE QUE NÃO COMERCIALIZA 
AS REFERIDAS MODALIDADES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora seja possível a resilição unilateral de plano de saúde na modalidade coletiva, de 
forma imotivada, após a vigência do período de 12 (doze) meses e mediante prévia notificação 
da outra parte, no caso de usuário internado ou em tratamento médico, é necessário assegurar 
a continuidade dos cuidados assistenciais a ele prescritos até a efetiva alta. Incidência do 
verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Ainda que tenham sido opostos embargos declaratórios na origem, é certo que inexistiu o 
prequestionamento da tese de não comercialização de apólices individuais e familiares, 
requisito indispensável ao conhecimento da insurgência, razão pela qual a parte, entendendo 
pela indispensabilidade do pronunciamento estadual sobre a questão jurídica, deveria ter 
suscitado violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, ônus do qual não se desincumbiu. Incidência 
do enunciado sumular n. 211/STJ.
3. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
CONTRATO COLETIVO. RESILIÇÃO UNILATERAL. SEGURADO EM TRATAMENTO. 
NECESSIDADE DE ASSEGURAR A CONTINUIDADE DOS CUIDADOS ASSISTENCIAIS 
ATÉ A RESPECTIVA ALTA. SÚMULA 83/STJ.  IMPOSIÇÃO DA OFERTA DE APÓLICE 
FAMILIAR OU INDIVIDUAL. ALEGAÇÃO DA OPERADORA DE QUE NÃO COMERCIALIZA 
AS REFERIDAS MODALIDADES. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Embora seja possível a resilição unilateral de plano de saúde na modalidade coletiva, de 
forma imotivada, após a vigência do período de 12 (doze) meses e mediante prévia notificação 
da outra parte, no caso de usuário internado ou em tratamento médico, é necessário assegurar 
a continuidade dos cuidados assistenciais a ele prescritos até a efetiva alta. Incidência do 
verbete n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
2. Ainda que tenham sido opostos embargos declaratórios na origem, é certo que inexistiu o 
prequestionamento da tese de não comercialização de apólices individuais e familiares, 
requisito indispensável ao conhecimento da insurgência, razão pela qual a parte, entendendo 
pela indispensabilidade do pronunciamento estadual sobre a questão jurídica, deveria ter 
suscitado violação ao art. 1.022, II, do CPC/2015, ônus do qual não se desincumbiu. Incidência 
do enunciado sumular n. 211/STJ.
3. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por B. S. S. contra decisão 
monocrática desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 568):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. CONTRATO 
COLETIVO. 1. RESILIÇÃO UNILATERAL. SEGURADO EM TRATAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. 2. TESE JURÍDICA RESIDUAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 3. AGRAVO 
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO ESPECIAL E, 
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NESSA EXTENSÃO, DESPROVÊ-LO.

Em suas razões, a agravante sustenta que não poderia ser obrigada a 
disponibilizar apólice individual ao segurado, tendo em vista que não comercializaria a 
referida modalidade desde 2007. Alega que a aludida matéria foi prequestionada, já 
que suscitada em embargos de declaração opostos na origem.

Afirma que a rescisão contratual, após prévia notificação, ocorreu em 
conformidade com os limites pactuados entre as partes.

Impugnação às fls. 601-607 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Conforme consignado na decisão agravada, não se desconhece a 
possibilidade de resilição unilateral de plano de saúde na modalidade coletiva, de forma 
imotivada, após a vigência do período de 12 (doze) meses e mediante prévia 
notificação da outra parte.

Oportunamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESILIÇÃO UNILATERAL. 
POSSIBILIDADE. BENEFICIÁRIO EM TRATAMENTO. EXCEÇÃO. BOA-FÉ. 
SÚMULA 83/STJ. BENEFICIÁRIA JÁ ASSISTIDA POR OUTRA 
PRESTAÇÃO. REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS N. 282 E 356/STF. NÃO PROVIMENTO.
1. "O plano de saúde coletivo pode ser rescindido ou suspenso 
imotivadamente (independentemente da existência de fraude ou 
inadimplência), após a vigência do período de doze meses e mediante prévia 
notificação do usuário com antecedência mínima de sessenta dias (artigo 17 
da Resolução Normativa ANS 195/2009).
(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.261.245/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.)
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E 
PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESILIÇÃO 
UNILATERAL. USUÁRIO PORTADOR DE DOENÇA HEPÁTICA GRAVE. 
INTERRUPÇÃO DE TRATAMENTO. DESCABIMENTO. RISCO À 
SOBREVIVÊNCIA DO USUÁRIO. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DESTA 
CORTE SUPERIOR. MANUTENÇÃO DO TRATAMENTO ATÉ A 
ESTABILIZAÇÃO DA DOENÇA. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SUSPENSÃO DO RECURSO COM BASE NO TEMA 1082/STJ. 
DESCABIMENTO. AUSÊNCIA DE ORDEM DE SUSPENSÃO. CARÁTER 
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CONTÍNUO DO TRATAMENTO. NECESSIDADE DE MANTUENÇÃO DA 
COBERTURA SEM LIMITE DE TEMPO. NOTIFICAÇÃO. QUESTÃO 
PREJUDICADA.
(...)
3. Cabimento da resilição unilateral dos contratos de plano de saúde 
coletivos por iniciativa da operadora após a vigência de 12 meses e 
mediante prévia notificação dos usuários com antecedência mínima de 60 
dias.
(...)
8. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no REsp n. 1.836.334/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 17/6/2022.)

Não obstante, no caso de usuário internado ou em tratamento médico, é 
necessário assegurar a continuidade dos cuidados assistenciais a ele prescritos  até a 
efetiva alta (REsp n. 1.842.751/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda 
Seção, julgado em 22/6/2022, DJe de 1º/8/2022).

Nesse contexto, por estar o aresto recorrido em consonância com o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, de rigor a aplicação, à espécie, do 
disposto no enunciado n. 83 da Súmula desta Corte.

Outrossim, é certo que o Tribunal de origem não se manifestou a respeito da 
alegação da ora insurgente de que não comercializaria plano de saúde na modalidade 
familiar e/ou individual.

Dessa forma, ainda que tenham sido opostos embargos declaratórios, é 
certo que não houve o prequestionamento, requisito indispensável ao conhecimento da 
insurgência, razão pela qual a parte, entendendo pela indispensabilidade do 
pronunciamento estadual sobre o tema, deveria ter suscitado a violação ao art. 1.022, 
II, do CPC/2015, ônus do qual não se desincumbiu, atraindo a aplicação do enunciado 
sumular n. 211/STJ.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 
DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. AFRONTA AOS ARTS. 165 E 458 DO CPC/1973. NÃO 
OCORRÊNCIA. VALORAÇÃO DE PROVAS PELO MAGISTRADO. 
PRINCÍPIO DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. CERCEAMENTO 
DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. PRINCÍPIO DA LIVRE 
ADMISSIBILIDADE DAS PROVAS. DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS 
PROBATÓRIO, EXISTÊNCIA DE DANOS, QUANTUM E DEVER DE 
INDENIZAR. REVISÃO DAS CONCLUSÕES ESTADUAIS. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. O Decreto 553/1976, a Lei 11.445/2007, bem como os arts. 18, § 1º, da 
Lei 6.528/1978; 30, III e IV, da Lei 11.445/2007 e 42, parágrafo único, do 
CDC, tidos por afrontados, não foram ventilados no aresto atacado. Embora 
tenham sido opostos Embargos Declaratórios para a manifestação sobre os 
citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre as teses 
a eles referentes.
2. A parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do 
julgado por vício de prestação jurisdicional. Incide, na hipótese, a Súmula 
211/STJ.
3. Para que se configure o prequestionamento, não basta que a parte 
recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que 
a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como 
que seja exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese 
recursal a ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto.
4. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os 
fundamentos do acórdão, percebe-se que as teses recursais vinculadas aos 
dispositivos tidos como ofendidos não foram apreciadas pela Corte a quo.
5. O STJ possui o entendimento de que não basta a oposição de Embargos 
de Declaração para a configuração do prequestionamento ficto admitido no 
art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível que a parte alegue, nas 
razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma 
legal, para que, assim, o Superior Tribunal de Justiça esteja autorizado a 
examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso 
constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de 
julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.
(...)
11. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.274.331/RJ, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 27/6/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023

Documento eletrônico VDA38043869 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/08/2023 00:09:25
Código de Controle do Documento: cdb8b982-319d-4d91-b6dd-7bed13a0b470


